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CONTRATO 

 

CONTRATO Nº 08/2025/SEURB/PMA 
PROCESSO Nº 5.246/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 9/2025.019-SEURB/PMA 
 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM, DE UM LADO, A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS 
URBANOS DE ANANINDEUA E DE OUTRO 
LADO, NORTE AMBIENTAL GESTÃO E 
SERVIÇOS LTDA 

 

O MUNICÍPIO DE ANANINDEUA, pessoa jurídica de direito público, através de 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS, órgão de direito público 
interno, com sede na Avenida Cláudio Sanders, nº 1333 – Bairro Centro, CEP. 
61.030-325 – Ananindeua-PA, inscrita no CNPJ/MF nº. 28.978.683/0001-75, 
doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representada por sua 
Secretária Municipal de Serviços Urbanos, senhora MARILENE DE QUEIROZ 
NASCIMENTO PINHEIRO, brasileira, casada, portadora do CPF nº. 381.040.912-
04 e do RG n.º 2220657, residente e domiciliada na Avenida Hélio Gueiros, nº 300 
– Condomínio Cypress Garden, Casa 59, bairro Coqueiro, CEP 67.120-50, 
Ananindeua/PA, , nomeada no ato administrativo competente, e a empresa 
NORTE AMBIENTAL GESTÃO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
10.944.348/0001-90, com sede estabelecida na Rodovia Alça Viária KM 02, nº 2040, 
bairro São João, CEP 67.200-000, Marituba/PA, doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato,  representada por seu representante legal, o Sr. 
CLEITON TEODORO DA FONSECA,  brasileiro, solteiro, empresário, inscrito no 
CPF sob o nº 903.928.091-69 e portador da carteira de habilitação nº 0060790769 – 
DETRAN-PA, residente e domiciliado no Condomínio Cristalville, nº 2, Alameda 
Diamante, bairro Val de Cães, CEP 66.640-590, Belém-PA, conforme atos 
constitutivos da empresa, resolvem firmar este contrato nos termos do Edital do 
Pregão Eletrônico - SRP nº. 9/2025.019-SEURB/PMA e seus anexos, conforme as 
previsões da Lei nº 14.133/2021 e demais normas vigentes, que se regerá mediante 
as Cláusulas e condições que subseguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1. O presente Instrumento tem por objeto a contratação de empresa especializada 
na LOCAÇÃO DE CAMINHÕES COMPACTADORES DE LIXO E MICRO 
TRATORES AGRÍCOLAS COM CARRETINHAS, COM MOTORISTA/OPERADOR, 
PARA A COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES, 
FEIRAS, FEIRAS LIVRESE MERCADOS NO MUNICÍPIO DE ANANINDEUA/PA, 
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência.  
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1.2. Fazem parte integrante deste contrato todos os documentos e instruções que 
compõem o Processo Administrativo nº 5.246/2025 e o Pregão Eletrônico – SRP nº 
9/2025.019/2025, completando-o para todos os fins de direito, independentemente de 
sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos.  

1.3. Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 

Locação de caminhões 
compactadores de lixo incluindo o 
fornecimento de combustível por 
conta da contratada, com motorista 
operador para a jornada de 8 (oito) 
horas diárias, com pagamento de 
adicional noturno (20%) e adicional 
de insalubridade (40%), 
assegurando o cumprimento 
integral das obrigações trabalhista 
prevista em lei (salário, férias 13º 
salário, fornecimento de EPI’s, 
entre outros). Especificação: o 
veículo deve possuir capacidade 
mínima de 15 m³, potência mínima 
de 230 CV, ano e modelo de 
fabricação mínimo do caminhão do 
ano 2024, a diesel, equipado com 
carroceria especial para coleta e 
transporte de resíduos domiciliares, 
feiras, feiras livres e mercados 
(caixa coletora), devendo ser 
fechada, conter estanque para 
evitar o despejo de líquido nas vias 
públicas e ser provido de 
mecanismo de descarga 
automática, equipado com braço de 
elevação e sistema de coleta de 
lixeiras contêiner de 1.000 L de 
PEAD. Todas as despesas, 
inclusive lubrificantes, peças de 
reposição, seguros obrigatórios ou 
não, manutenção e substituição em 
caso de defeito serão de 
responsabilidade da contratada. O 
veículo deve estar equipado com 
sinalização sonora de marcha a ré, 
lanternas elevadas indicativas de 
freio e equipado com os demais 
equipamentos e dispositivos de 
segurança e equipado com 
dispositivo GPS e em conformidade 
com a legislação em vigor. O 
veículo realizará as coletas de 
domingo à domingo no município e 
o transportará até um aterro 
sanitário. A destinação atual dos 
resíduos sólidos domiciliares está 
sendo realizada para o aterro 

25 UND. R$ 58.411,96 R$ - 1.460.299,00 
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sanitário do município de Marituba, 
com uma distância próxima à zona 
urbana. Em média, essa operação 
resulta em 200 km percorridos 
diariamente, considerando a rotina 
de domingo à domingo. No entanto, 
essa média pode ser maior em 
situações específicas que gerem 
maior produção de resíduos, como 
feriados, festas e eventos, ou 
menor, devido à redução na 
produção em determinados 
períodos. 

2 

Locação de Micro Trator Agrícola 
de Pneus c/ carretinha 4 m³, 
incluindo o fornecimento de 
combustível por conta da 
contratada, com tratorista para a 
jornada de 8 (oito) horas diárias, 
com o pagamento adicional de 
insalubridade (40%), assegurando 
o cumprimento integral das 
obrigações trabalhista prevista em 
lei (salário, férias, 13º salário, 
fornecimento de EPI’, entre outros). 
Especificação: Carretinha de 
madeira com capacidade de 4 ton, 
potência do motor de 37 HP, 
capacidade de levantamento de 
1000kg, peso de 1.600 kg, 
transmissão mecânica, motor a 
Diesel, cilindrada 2.624 CC. Em 
média, essa operação resulta 17,5 
km percorridos diariamente, 
considerando a rotina de domingo à 
domingo. Equipados com GPS. 

5 UND. R$ -24.002,97 R$ - 120.014,85 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses contados a partir de sua assinatura, 
na forma dos artigos 105 a 107 da Lei n° 14.133/21.  

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado.  

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo.  

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO  

3.1. O valor da contratação é de R$ 18.963.766,20 (dezoito milhões, novecentos e 
sessenta e três mil, setecentos e sessenta e seis reais e vinte centavos) 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
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trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, na classificação abaixo:  

Órgão: 31 Secretaria Municipal de Serviços Urbanos 
Unidade Orçamentária: 1 Secretaria Municipal de Serviços Urbanos 
Funcional Programática: 17.512.0012.2.400 – Realização e Otimização  de Serviços 
de Limpeza Urbana, Coleta de Resíduos Sólidos, Domiciliares e Hospitalares 
Natureza de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Sub-elemento: 3.3.90.39.12.00 – Locação de Máquinas e Equipamentos 
Fonte de Recursos: 15000000 -  Recursos Não Vinculados  de Impostos 
VALOR ALOCADO 2025: R$ - 6.321.255,40 
VALOR ALOCADO 2026: R$ - 12.642.510,80 

CLÁUSULA QUINTA – MODELOS DE EXECUÇÃO (art. 92, IV, VII e XVIII)  

5.1. DAS MODALIDADES DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS 

5.1.1. Os serviços de locação de veículos, objeto do presente contrato, deverão ser 
prestados na modalidade de locação continuada, conforme a necessidade da SEURB.  

5.1.1.1. Por LOCAÇÃO CONTINUADA entende-se o serviço de locação de veículos  
de forma contínua, ininterrupta e regular, por prazo determinado no contrato, com 
disponibilização permanente dos veículos à CONTRATANTE, incluindo, no escopo 
contratual, serviços correlatados e indispensáveis à adequada fruição do objeto, tais 
como manutenção preventiva e corretiva, substituição de veículos, seguro, assistência 
24 horas, licenciamento, tributos e demais encargos operacionais. 

5.2. DAS CONDIÇÕES, DO LOCAL E DO PRAZO DE ENTREGA 

5.2.1. A entrega dos veículos deverá ser realizada no prédio Sede da SEURB, 
localizado à Rua Claudio Sanders, nº 1333 – Bairro Centro, CEP: 67.030-325. 

5.2.1.1. A entrega dos veículos deverá ocorrer de forma imediata, em até 24 (vinte 
horas) contados a partir da assinatura do contrato. 

5.2.1.2. Caberá à contratada a responsabilidade pelos custos operacionais relativos à 
entrega dos veículos no local indicado pela contratante. 

5.2.2. O ano de fabricação dos veículos deverá corresponder ao constante na planilha 
disponibilizada no item 1.3., da Cláusula Primeira. 

5.2.3. Todos os veículos entregues, inclusive os reservas, serão objeto de vistoria, a 
ser realizada pelo fiscal do contrato ou servidor(es) designado(s) para essa finalidade, 
preferencialmente em conjunto com um preposto da empresa contratada, para análise 
e inspeção das suas especificações técnicas, regularização documental e estado de 
conservação. 

5.2.4. No ato da vistoria, caso seja reprovado algum item exigido na especificação, o 
fiscal não aceitará o veículo, notificando por escrito a contratada para que regularize 
a pendência ou realize a troca do veículo dentro do prazo previsto para a entrega dos 
mesmos. 



 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URNBANOS 

 

 5/18 
 

5.2.5. No ato de entrega dos veículos a CONTRATADA obriga-se a apresentar cópia, 
de toda a documentação referente à propriedade dos mesmos, bem como das 
apólices de seguro respectivas, independente da apresentação de documentação 
similar na fase de qualificação técnica da licitação. 

5.2.6 No caso da CONTRATADA não ser a legítima proprietária dos bens, deverão 
também ser apresentadas cópias autenticadas dos contratos originais de locação com 
os legítimos proprietários, contendo cláusula expressa de sublocação ou institutos 
legais similares, acompanhados de declaração original assinada e reconhecida em 
cartório concordando com a utilização desses veículos na execução daquele objeto 
específico devendo a mesma fazer referência, inclusive, ao processo licitatório que 
deu origem à contratação.  

5.2.7. Quando não estiverem em atividade, os veículos deverão permanecer nas 
dependências da Secretaria e sob sua coordenação, enquanto durar toda a vigência 
contratual.  

5.2.8. A CONTRATADA obriga-se a apresentar, até a data da entrega dos veículos, 
cópia de toda a documentação comprobatória do vínculo trabalhista dos operadores 
com a empresa; 

5.2.9. Todos os motoristas/operadores da CONTRATADA somente poderão executar 
suas atividades devidamente uniformizados, conforme modelo e padrão fornecidos 
pela Secretaria bem como, deverão usar Equipamentos de Proteção Individual – EPI, 
sendo os uniformes e os EPI fornecidos pela CONTRATADA, nos termos da legislação 
vigente.  

5.2.10. Os veículos locados deverão ser entregues rigorosamente dentro das 
especificações estabelecidas no Termo de Referência, sob pena de recusa do objeto; 

5.2.11. Os veículos serão utilizados no regime de quilometragem livre; 

5.2.12. Os veículos deverão estar devidamente licenciados pelos órgãos 
competentes, segundo as normas e leis de trânsito, regulamentadas pelo SENATRAN 
e DETRAN;  

5.2.13. No momento da contratação a CONTRATADA fica obrigada a indicar a relação 
dos motoristas/operadores que atuarão na execução dos serviços, devendo ser 
apresentada cópia autenticada de suas Carteiras Nacionais de Habilitação, 
acompanhado de comprovação de treinamento prévio especifico para operar aquele 
tipo de veículo, vinculo empregatícios quando for o caso. 

5.2.14. Caberá à CONTRATADA a responsabilidade pelos custos operacionais 
relativos à entrega dos veículos nos locais indicados pelo CONTRATANTE. 

5.2.15.  O ano de fabricação dos veículos deverá corresponder ao constante no 
anexo I do Termo de Referência – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVO. 

5.2.16. Os veículos deverão ser entregues com o reservatório de combustível 
abastecido em sua   capacidade máxima. 

5.3 . DA MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS PELA CONTRATADA 

5.3.1. Todos os veículos deverão receber a adequada e devida manutenção 
preventiva e/ou corretiva, sob responsabilidade da CONTRATADA, devendo esta ser 



 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URNBANOS 

 

 6/18 
 

realizada na periodicidade e frequência recomendadas pelos respectivos fabricantes 
e constantes no manual do proprietário de cada veículo. 

5.3.2. MANUTENÇÃO PREVENTIVA: com o objetivo de reduzir falhas e garantir o 
desempenho contínuo dos equipamentos, será realizada manutenção preventiva 
mensal em todos os veículos, dos respectivos laudos e relatórios de manutenção, os 
quais deverão ser entregues juntamente com as medições mensais. Além disso, a 
CONTRATADA deverá realizar a lavagem periódica dos veículos, no mínimo, uma vez 
por semana.  

5.3.3. MANUTENÇÃO CORRETIVA: será realizada para restaurar ou corrigir o 
funcionamento, falhas ou quebra das máquinas, veículos e equipamentos do contrato, 
sendo a CONTRATADA obrigada a apresentar o laudo e relatórios desta manutenção 
para a fiscalização do contrato, para o retorno imediato aos serviços.  

5.3.4. Caberá à contratada agendar com o contratante a execução dos serviços de 
manutenção preventiva mediante aviso prévio para recolhimento do veículo de, no 
mínimo, 48 (quarenta e oito) horas. 

5.3.5. Os veículos locados deverão ser recolhidos e entregues pela contratada no local 
de guarda do veículo, conforme agendamento prévio da manutenção preventiva, 
podendo também ocorrer em outras localidades previamente acordadas com a 
CONTRATADA, desde que não acarretem ônus ao CONTRATANTE. 

5.3.6. A CONTRATADA deverá providenciar a imediata reposição dos veículos que 
estejam indisponíveis, seja por manutenção preventiva, seja por manutenção 
corretiva, avarias ou acidentes, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 

5.3.7. A CONTRATADA deverá prestar assistência 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 
(sete) dias por semana, com plantão para atendimento e socorro dos veículos locados, 
incluindo-se o serviço de reboque. 

5.3.8. A manutenção corretiva deverá ocorrer sempre que necessário para 
substituição de um componente do veículo por desgaste, defeito, quebra ou sinistro. 

5.4. DAS INFRAÇÕES E MULTAS DE TRÂNSITO 

5.4.1. A contratada deverá efetuar o pagamento das multas decorrentes de infrações 
de trânsito cometidas na condução dos veículos locados e solicitar o reembolso dos 
valores junto ao contratante, que terá prazo de 90 (noventa) dias contados da 
comprovação do pagamento pela contratada, para o ressarcimento. 

5.4.2. A contratada deverá encaminhar ao contratante as notificações emitidas pelos 
órgãos de trânsito, para que seja identificado o condutor responsável pela infração e 
resguardado o seu direito de interpor recursos. 

5.4.2.1. A autuação deverá ser entregue, no mínimo, 10 (dez) dias úteis antes do prazo 
estabelecido pelo órgão de trânsito competente para identificação do condutor. 

5.4.3. Nos casos em que o contratante não for notificado dentro do prazo supracitado, 
a contratada se responsabilizará integralmente pelo pagamento das importâncias 
referentes a multas, taxas e /ou despesas, inclusive com guincho e estadias 
decorrentes de infrações. 
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5.4.4. Caberá ao contratante enviar ao órgão de trânsito competente, dentro do prazo 
legal, a documentação necessária que possibilite a identificação do condutor infrator. 

5.4.5. Antes de realizar o pagamento, a contratada aguardará conclusão dos 
processos referentes aos recursos previstos pela legislação. 

CLÁUSULA SEXTA – SUBCONTRATAÇÃO  

6.1. Para os veículos de locação continuada, será autorizada a subcontratação no 
percentual máximo de 50% (cinquenta por cento) do quantitativo contratado de cada 
item, desde que autorizado previamente por escrito pela SEURB e que a 
subcontratação não atinja o objeto contratado em sua integralidade. 

6.2. A eventual subcontratação de um veículo de locação não exime a contratada, 
perante a Administração, das responsabilidades contratuais e legais pela execução 
do contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO (art. 92, V e VI)  

7.1. O pagamento será efetuado pelo contratante mediante a entrega da fatura, em 
02 (duas) vias, no local indicado pelo contratante, referente ao fornecimento ocorrido 
no decorrer do mês anterior. 

7.1.1. O não encaminhamento da fatura ao órgão ou entidade contratante, por culpa 
exclusiva do CONTRATADO, até os 05 (cinco) primeiros dias úteis do mês 
subsequente àquele em que se consolidaram as operações, impossibilitará o 
processamento dessa fatura, ficando a execução financeira da mesma para o mês 
posterior, sem que isso implique juros, mora ou outras sanções para os entes 
administrativos. 

7.1.2. O pagamento será condicionado à verificação da manutenção das condições 
de habilitação. 

7.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser entregue ao contratante, acompanhada do 
detalhamento do valor unitário de cada veículo. 

7.3. O pagamento será creditado em conta corrente da contratada, até o 5° (quinto) 
dia do mês subsequente ao da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, por meio de 
ordem bancária, devendo para isto ficar explicitado o nome da agência, localidade e 
número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

7.4. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância, derivada de culpa exclusiva 
da contratada, que impeça a liquidação da despesa, a Nota Fiscal/Fatura será 
devolvida à contratada pelo Gestor do Contrato e o pagamento ficará pendente, até 
que a mesma providencie as medidas saneadoras. 

7.5. O prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal, fato esse que não poderá acarretar qualquer 
ônus adicional para o contratante, nem deverá haver prejuízo na prestação do 
fornecimento pela contratada. 

7.6. O contratante reserva-se o direito de suspender o pagamento se a prestação dos 
serviços/fornecimento estiver em desacordo com as especificações constantes no 
contrato.  

7.7. O Contratante não fica obrigado a contratar a totalidade do quantitativo estimado.  
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CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE (art. 92, V)  

8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano, contado da datada 
apresentação das propostas na Sessão Pública.  

8.2. Após o interregno de 1 (um) ano, os preços contratados poderão sofrer reajuste, 
aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

8.3. O reajuste para fazer face à elevação dos custos da contratação, respeitada a 
anualidade disposta no subitem 8.2 e que vier a ocorrer durante a vigência do contrato, 
é direito da contratada e não poderá alterar o equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, conforme estabelece o inciso XXI do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil, sendo assegurado à contratada receber pagamento, mantidas 
as condições efetivas da proposta. 

8.4. O reajuste será precedido de solicitação da contratada, acompanhada de 
demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha 
de custos e formação de preços que fundamentam o reajuste, conforme for a variação 
de custos objeto do reajuste. 

8.5. É vedada a inclusão, por ocasião do reajuste, de benefícios não previstos na 
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento 
legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 

8.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor.  

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo.  

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1 Indicar um preposto devidamente habilitado, com poderes para representá-la 
em tudo o que se relacionar com os serviços prestados; 

9.2 Arcar com as despesas relativas ao emplacamento, licenciamento dos veículos, 
bem como, fornecer à CONTRATANTE a documentação atualizada correspondente, 
na data de entrega dos veículos; 

9.3 A CONTRATADA responsabilizar-se-á a pelo socorro mecânico com guincho, 
bem como pela manutenção preventiva e corretiva e quaisquer outras despesas que 
direta ou indiretamente, incidam ou venham a incidir sobre a execução do objeto do 
Termo de Referência. 

9.4 A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela realização da imediata e tempestiva 
manutenção preventiva e corretiva dos veículos, mantendo o mesmo em perfeito 
estado para a prestação dos serviços contratados, observando o prazo de 24 horas 
para as manutenções e substituição dos veículos e maquinários, feito a partir da 
comunicação do gestor do contrato. 
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9.5  A CONTRATADA disponibilizará veículos reservas com as mesmas 
características técnicas, contidas neste instrumento, de modo a garantir a 
continuidade do serviço. 

9.6 A CONTRATADA deverá disponibilizar 24 horas por dia, inclusive sábado, 
domingos e feriados, serviço de socorro (guincho), nos casos de acidentes, de modo 
a proporcionar atendimento imediato.  

9.7 Disponibilizar à CONTRATANTE, os veículos nos prazos estabelecidos no 
Termo de Referência, nos locais e horários fixados pela CONTRATANTE, informando, 
em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo que a impossibilite de assumir o solicitado;  

9.8 O seguro deverá possuir no mínimo as coberturas abaixo expressas, devendo 
ser anexado aos contratos, cópias das apólices que comprovam a contratação dos 
serviços:  

a) Responsabilidade Civil Facultativa de Veículos - RCF no valor mínimo contratado 
de R$50.000,00 (cinquenta mil reais);  

b) Colisão, incêndio, roubo ou furto do veículo ou de itens das máquinas e veículos 
pesados e seus acessórios;  

c) Assistência 24 horas completa (guincho, chaveiro, pane elétrica, pane mecânica, 
conserto de pneu furado, etc.). 

9.9 Submeter previamente à vistoria da CONTRATANTE para emissão do laudo 
correspondente, quaisquer veículos que devam, por qualquer motivo, ser objeto de 
substituição; 

9.10 Retirar, por sua conta, os veículos dos locais de trabalho no prazo máximo de 
10 (dez) dias úteis após o término do Contrato; 

9.11 Responsabilizar-se em relação a seus empregados, por todas as despesas 
decorrentes da execução dos serviços objeto deste instrumento, tais como, EPI, 
alimentação, transporte e todas as demais garantias e encargos trabalhistas, sociais 
e previdenciários previstos na legislação que rege a matéria, isentando totalmente o 
município de Ananindeua destas obrigações; 

9.12  Apresentar cópia autenticada da carteira Nacional de Habilitação CNH, de 
cada operador/motorista, compatível com o tipo de veículo que o mesmo irá operar; 

9.13  Responder por si e por seus prepostos, por danos causados à CONTRATANTE 
e/ou terceiros, se cometidos por sua culpa ou dolo; 

9.14 Ser responsável pelas infrações de trânsito cometidas por seus motoristas 
oficiais, terceirizados ou condutores autorizados. 

9.15  Cumprir os horários fixados pela CONTRATANTE; 

9.16  Cumprir Portarias e/ou Resoluções do município que reflitam ou impactem 
direta ou indiretamente sobre o objeto contratual. 

9.17  É obrigação da CONTRATADA sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização 
por parte do servidor designado para a função de fiscal do contrato indicado pelo 
CONTRATANTE para acompanhamento da execução do contrato, prestando todos os 
esclarecimentos que lhe forem solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
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9.18  A contratada deverá manter, durante toda a execução de objeto, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.19 Responsabilizar-se por todos os encargos relativos aos veículos, como IPVA, 
licenciamento anual, seguro obrigatório e outros, previstas no Código de Trânsito 
Brasileiro. 

9.20 Manter os veículos assegurados, contratando para isso obrigatoriamente 
Seguro Total, responsabilizando-se pelo pagamento eventual de franquia, com 
cobertura compreensiva para roubo, furto, incêndio, colisão, danos materiais e 
pessoais, inclusive contra terceiros, e quaisquer casos fortuitos ou de força maior, 
durante todo o prazo de vigência contratual.  

9.20.1 Sempre que solicitado pelo contratante, a contratada deverá comprovar a 
efetivação do seguro e de sua renovação periódica, mediante o envio de cópia 
atualizada da Apólice do Seguro. 

9.21 Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da utilização dos 
veículos, como troca de óleo e reparos mecânicos necessários à sua manutenção, 
assim como o abastecimento de combustível. 

9.22 Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da caracterização visual do 
veículo. 

9.23 Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE sobre qualquer 
anormalidade verificada na locação dos veículos. 

9.24 Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às 
reclamações sobre as locações. 

9.25 Implementar de forma adequada o planejamento, a execução e a supervisão 
permanente das locações, de maneira a não interferir nas atividades do 
CONTRATANTE, respeitando suas normas   de conduta. 

9.26 Manter junto aos Fiscais do Contratos um representante e/ou preposto para 
acompanhamento das atividades, com poderes de substituir, acrescentar ou diminuir 
o número de veículos e locados. 

9.27 A contratada deverá assumir integral e absoluta responsabilidade pelos 
veículos locados, desobrigando o contratante de qualquer ônus, encargos, deveres e 
responsabilidade por defeitos, vícios aparentes ou ocultos, ou funcionamento 
insatisfatório dos aludidos bens. 

9.28 É obrigação da CONTRATADA sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização 
por parte do servidor designado para a função de fiscal do contrato indicado pelo 
CONTRATANTE para acompanhamento da execução do contrato, prestando todos os 
esclarecimentos que lhe forem solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

9.29 A CONTRATADA deverá fornecer os veículos com combustível disponível para 
as coletas diárias. 

9.30. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES SOCIOAMBIENTAIS DA 
CONTRATADA 
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9.30.1. Executar manutenção preventiva e corretiva dos veículos, incluindo os 
serviços de funilaria, pintura, troca de pneus, lubrificação, bem como substituição de 
peças desgastadas; 

a) manter a regulagem dos veículos, preservando as suas características originais 
para que sejam minimizados os níveis de emissão de poluentes, visando contribuir 
com qualidade do ar, observados os limites máximos de emissão de gases, conforme 
legislação vigente;  

b) Buscar soluções tecnológicas que permitam melhorias do controle de emissão de 
gases poluentes na atmosfera;  

c) manter os veículos de modo a coibir a deterioração e a adulteração do sistema de 
escapamento que possam resultar em níveis de emissão sonora superior aos dos 
padrões aceitáveis nos termos da legislação regente, normas brasileiras aplicáveis e 
recomendação dos manuais de proprietários e serviços dos veículos;  

d) Os veículos deverão, obrigatoriamente, estar equipados com catalisador ou outro 
equipamento que o substitua para controle de emissão de gases poluentes na 
atmosfera;  

e) Observar as legislações vigentes sobre controle de poluição do meio ambiente, em 
especial as regulamentações do IBAMA, CONAMA e Secretaria do Meio Ambiente/PA, 
destacando-se a Lei Federal nº 8.723/93, Resolução CONAMA nº16/93, Portaria 
IBAMA nº 85/96; 

9.30.2. Manter programa interno de autofiscalização da correta manutenção da frota, 
quanto à emissão de fumaça preta, especialmente para os veículos movidos a óleo 
diesel que integrem a frota utilizada na presente prestação dos serviços; 

9.30.3. Utilizar veículos movidos a combustíveis que causem menor impacto 
ambiental, visando à redução efetiva de emissões poluidoras à atmosfera 
preferencialmente movidos a combustíveis não-fósseis; 

9.30.4. Manter política de boas práticas ambientais na gestão de suprimentos, 
especialmente quanto à aquisição e descarte de pneus, bem como dos resíduos dos 
processos de manutenção e limpeza dos veículos; 

9.30.5. Encaminhar os pneumáticos inservíveis abandonados ou dispostos 
inadequadamente, aos fabricantes para destinação final, ambientalmente adequada, 
tendo em vista que pneumáticos inservíveis abandonados ou dispostos 
inadequadamente constituem passivo ambiental, que resulta em sério risco ao meio 
ambiente e à saúde pública. Esta obrigação atende à Resolução CONAMA nº 258, de 
26 de agosto de1999. 

9.31. DO ABASTECIMENTO E DA IDENTIFICAÇÃO DO VEÍCULOS: 

9.31.1. Os veículos serão abastecidos pela CONTRATADA, conforme definido no 
Termo de Referência, a qual se encarregará da logística do abastecimento e sua 
fiscalização. 

9.31.2. Os objetos locados deverão seguir a mesma padronização da frota atual que 
o município utiliza, devidamente identificados com a logomarca da Prefeitura 
Municipal de Ananindeua, e os dizeres ‘USO EXCLUSIVO EM SERVIÇO”, sendo que 
nenhum veículo ou equipamento poderá trabalhar sem a referida identificação. 
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9.32. RASTREAMENTO E MONITORAMENTO: 

9.32.1. A CONTRATADA deverá instalar sistema de rastreamento e 
monitoramento em todos os veículos via Satélite POR GPS/GSM/GPRS e gestão por 
sistema de BI (BUSINESS INTELIGENCE), sem ônus a contratante; 

9.32.2. O fornecimento/instalação e manutenção do referido sistema é de total 
responsabilidade da CONTRATADA, e os custos deverão ser previstos na locação 
mensal;  

9.32.3.A CONTRATADA deverá dispor de treinamento dos agentes gestores/fiscais de 
cada contrato, que irão operar o sistema, bem como para servidor indicado pela 
CONTRATANTE; 

9.32.4. A CONTRATANTE deverá disponibilizar condições, espaço e equipamentos de 
TI (tecnologia da informação), para a instalação dos sistemas de monitoramento de 
seus veículos contratados em locais determinados pelo órgão CONTRATANTE.  

9.32.5. Todo serviço de monitoramento deverá ser disponibilizado através de mapas 
digitais e o acesso ao sistema deverá ser protegido por senhas com níveis de serviços.  

9.32.6. O monitoramento será realizado 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07 (sete) 
dias por semana.  

9.32.7. Os equipamentos de rastreamento a serem utilizados na prestação dos 
serviços, deverão estar com a certificação da ANATEL válida.  

9.32.8. Além da disponibilização e instalação dos equipamentos embarcados, a 
empresa a ser contratada deverá disponibilizar via web (internet) um software de 
Monitoramento que atenda a todos os requisitos técnicos descritos abaixo e aos 
demais do Termo de Referência:  

9.32.8.1 Visualização individual parcial e global de todos os veículos no mapa;  

9.32.8.2 Cadastramento por grupos de veículos;  

9.32.8.3 Servidor de mapas com comprovação através de contrato com provedor 
deste tipo de serviço: 

9.32.8.4 Mapa digital de todo o território nacional, principalmente do Estado do 
Pará e da região metropolitana de Ananindeua, com arruamento, sentido de trânsito, 
rodovias e a informação de tráfego que deverá ser atualizada no máximo a cada 60 
(sessenta) segundos;  

9.32.8.5 Posição (localização em mapa digital) em tempo real dos veículos;  

9.32.8.6 Situação da ignição dos veículos (ligada/desligada);  

9.32.8.7 Informação em tempo real da violação de pontos ou rota estabelecida 
para análise de atraso / adiantamento / descumprimento;  

9.32.8.8 Definição de perfis de usuários para controle de acesso ao sistema; 

9.32.8.9 Deve ser permitida a criação de pontos de referência personalizados no 
mapa digital;  

9.32.8.10 O mapa deve apresentar setas de direcionamento do sentido para onde 
o veículo está se deslocando;  
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9.32.8.11 O sistema deve listar quais são os veículos próximos a um endereço 
determinado;  

9.32.8.12 Distância percorrida por faixa de horário por veículo;  

9.32.8.13 Utilização dentro e fora do expediente por veículo; 

9.32.8.14 Ociosidade do veículo; 

9.32.8.15 Horários de utilização do veículo dentro e fora do expediente;  

9.32.8.16 Deve possuir API (Interface de Programação de Aplicações) do tipo 
REST para integração com sistemas externos 

9.32.9. O Sistema de BI (Business Intelligence), deverá ser totalmente web, 
permitindo o acesso dos órgãos CONTRATANTE a todas as informações necessárias 
à gestão dos veículos locados.  

9.32.10. A CONTRATADA deverá em situações de substituições de veículos, por 
terem atingido tempo limite de utilização, e /ou ambos nos casos de devolução por 
término da vigência contratual entregar a CONTRATANTE, back-up contendo todas 
as informações do monitoramento, no período em que o veículo foi utilizado pela 
Administração Pública. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 
XIV)  

10.1. São obrigações do Contratante:  

10.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

10.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato;  

10.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  

10.5. Indicar os responsáveis pela gestão do contrato, aos quais competirá, na forma 
do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/21, a fiscalização das locações, inclusive 
solicitando à contratada, sempre que achar conveniente, informações do andamento 
do contrato, bem como o recebimento dos veículos; 

10.5.1. Ao servidor que irá atuar como fiscal do contrato caberá rejeitar, totalmente ou 
em parte, qualquer veículo que eventualmente não esteja de acordo com as 
especificações técnicas e exigências do Edital, devendo registrar todas as ocorrências 
e deficiências verificadas e encaminhá-las oficialmente à contratada, determinando 
prazo para a correção da irregularidade apontada e/ou substituição do veículo 

10.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;  

10.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo 
de Referência;  
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10.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

10.9. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  

10.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste.  

10.10.1. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

10.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias, quando for o caso.  

10.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados.  

10.13. Garantir instalações para a guarda e estacionamento dos veículos envolvidos. 

10.14. Garantir que a utilização dos veículos locados será adstrita às atividades do 
contratante. 

10.15. Não haverá por parte dos contratantes o pagamento de franquia por evento 
ocorrido, excetuando-se os casos de sinistros decorrentes de culpa ou dolo do 
condutor. 

10.16. Responsabilizar-se pelo mau uso do veículo, caso seja comprovado a 
negligência. 

10.16.1. Considerar-se-á, mau uso, a utilização do veículo de modo irregular, 
irresponsável, imprudente, ou negligente, e incompatível com os limites de uso regular 
do veículo definidos neste instrumento ou em desacordo com as instruções do 
"Manual de Utilização, Manutenção e Garantia do veículo" fornecidos pela 
fabricante/montadora, incluindo neste caso o não atendimento aos prazos estipulados 
para as revisões periódicas. 

10.17. Garantir instalações para a guarda e estacionamento dos veículos envolvidos. 

10.18.  Garantir que a utilização dos veículos locados será adstrita às atividades do 
CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
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11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

11.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

11.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

11.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 
14.133, de 2021, art. 117, §1o, e Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, II); 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 
para a correção. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, III); 

11.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
(Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 
gestor do contrato. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, V) 

11.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação 
ou à prorrogação contratual (Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

11.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 
a sua competência. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, II) 

11.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto 
no 11.246, de 2022). 

11.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
(Decreto no 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

11.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, 
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do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins 
de atendimento da finalidade da administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, 
IV) 

11.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, III). 

11.17. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

11.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, X).   

11.19. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas 
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto 
no 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

11.20. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Nos termos do art. 162, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, fica a contratada, em 
caso de atraso injustificado na execução do respectivo Contrato, sujeita à multa 
moratória de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, calculada sobre 1/12 do valor anual 
estimado do Contrato, por dia e por ocorrência por localidade/município. 

12.2. Na hipótese do item anterior, decorrido o lapso de 30 (trinta) dias, o órgão ou 
entidade contratante deverá manifestar-se sobre o interesse na continuidade da 
execução do contrato. 

12.3. Na hipótese de rescisão contratual, por culpa exclusiva da contratada, o 
contratante aplicará multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor anual 
estimado do contrato, nos termos do parágrafo único, do artigo 162, da Lei Federal n.º 
14.133/2021. 

12.4. O disposto nos itens anteriores não prejudicará a aplicação de outras 
penalidades a que esteja sujeita a contratada, nos termos dos artigos 155 e 156 da 
Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
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12.5. O valor da multa, apurado após regular procedimento administrativo, será 
descontado dos pagamentos eventualmente devidos à contratada. 

12.5.1. Se o valor da multa for superior ao valor devido à contratada, a diferença será 
cobrada administrativamente ou, se necessário, judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINSÃO DO CONTRATO (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 
partes contraentes. 

13.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.  

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.  

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.  

13.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 
nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa.  

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES  

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.  

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei nº 14.133, de 2021  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)  

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO  



 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URNBANOS 

 

 18/18 
 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO (art. 92, §1º)  

17.1 Fica eleito o foro da Comarca de Ananindeua/PA, para dirimir para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. E, por estarem 
em pleno acordo, CONTRATANTE e CONTRATADO, assinam o presente em 03 (três) 
vias de igual teor, juntamente com 02 (duas) testemunhas para que produza efeitos 
legais. 

 

Ananindeua (PA), 19 de agosto de 2025 
 
 

 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS 
MARILENE DE QUEIROZ NASCIMENTO PINHEIRO 

CONTRATANTE 
 

 
 
 

 

NORTE AMBIENTAL GESTÃO E SERVIÇOS LTDA 

CLEITON TEODORO DA FONSECA 

CONTRATADA 
 
 
TESTEMUNHAS 
 
Nome: _____________________________ 
CPF: ______________________________ 
 
 
Nome: _____________________________ 
CPF: ______________________________ 
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